
 
 

 

AgRg no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 338.583 - CE 
(2013/0137439-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : REFRESCO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : MANUEL LUIS DA ROCHA NETO 
  RODRIGO JEREISSATI DE ARAÚJO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. TÉCNICA DE DEFESA QUE REPRESENTA 
CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL. ACOLHIMENTO PELO JUÍZO DE 
PRIMEIRO GRAU.  SUBMISSÃO AO REEXAME NECESSÁRIO, 
SOMENTE QUANDO A SENTENÇA REJEITAR IMPUGNAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA. NECESSIDADE DE APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DO ART. 475, II, DO CPC, PARA CONFERIR 
TRATAMENTO ISONÔMICO ÀS PARTES, EM RELAÇÃO AO 
INSTITUTO QUE NÃO ENCONTRA DISCIPLINA POR LEI. HIPÓTESE 
EM QUE O TRIBUNAL DE ORIGEM, EQUIVOCADAMENTE, 
ENTENDEU CABÍVEL O REEXAME NECESSÁRIO, APESAR DE A 
SENTENÇA EXTINTIVA DA DEMANDA TER POR BASE O ART. 26 DA 
LEF (CANCELAMENTO DA CDA, PELA FAZENDA PÚBLICA, APÓS 
SUA INTIMAÇÃO PARA IMPUGNAR EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE). REVISÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE, UMA VEZ QUE O AFASTAMENTO DA 
REGRA DO ART. 475, II, DO CPC IMPLICOU TRÂNSITO EM JULGADO 
DO CAPÍTULO RELATIVO À CONDENAÇÃO NOS ENCARGOS DE 
SUCUMBÊNCIA.
1. Controverte-se a respeito do cabimento do Reexame Necessário (art. 475 do 
CPC) na hipótese de extinção da Execução Fiscal decorrente do acolhimento da 
Exceção de Pré-Executividade, com trânsito em julgado certificado nos autos.
2. O Código de Processo Civil nada dispôs sobre o instituto do Reexame 
Necessário na hipótese do decisum que acolhe a Exceção de Pré-Executividade, 
porque se trata de criação jurisprudencial. Em outras palavras, a lei não disciplina 
o referido instituto.
3. O reexame necessário, nos Embargos à Execução Fiscal, cabe na hipótese de 
sentença proferida contra o ente público, decorrente do julgamento de 
procedência do pedido neles deduzido, que pode se referir à questão processual 
(nulidade do título executivo, ilegitimidade ativa ou passiva, falta de interesse em 
razão de parcelamento concedido de forma prévia e com as prestações em dia) 
ou de fundo (prescrição, compensação já realizada e informada em DCTF, 
pagamento, inexistência de responsabilidade tributária, etc.). 

4. Em qualquer dessas hipóteses – questões de direito processual ou material –,  
o acolhimento do pedido enseja reexame necessário, razão pela qual o intérprete 
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deve ter cautela máxima ao analisar o que se deve entender por julgamento de 
mérito.
5. Se a extinção da Execução Fiscal decorre do acolhimento de Exceção de 
Pré-Executividade, o Reexame Necessário só deve ser dispensado na hipótese 
em que a Fazenda Pública, intimada para se manifestar sobre a referida objeção 
processual, expressamente concordou com a procedência do seu conteúdo. 
6. A lógica que justifica esse entendimento encontra amparo na constatação da 
necessidade de conferir o mesmo tratamento que seria dispensado caso a matéria 
tivesse sido suscitada nos Embargos à Execução Fiscal.
7. No que se refere especificamente aos honorários advocatícios fixados nesse 
contexto, deve-se entender que, da mesma forma que a Exceção de 
Pré-Executividade não pode afastar o Reexame Necessário quando a Fazenda 
Pública for vencida, a condenação ao pagamento dos encargos de sucumbência, 
por si só, não enseja a aplicação do art. 475 do CPC.
8. A imposição do dever de pagamento dos honorários advocatícios possui 
natureza condenatória, mas reflete mera decorrência da derrota da parte, de 
modo que, se se entender que representa, por si, hipótese sujeita ao disposto no 
art. 475 do CPC, o procedimento da submissão ao duplo grau de jurisdição 
constituirá regra aplicável em qualquer hipótese, isto é, nos casos de julgamento 
com ou sem resolução do mérito, conclusão, em nosso sentir, inadmissível.
9. Somente a condenação ao pagamento dos honorários que tenha por fonte 
causadora a derrota da Fazenda Pública em relação ao conteúdo da Exceção de 
Pré-Executividade é que estará sujeita ao reexame necessário (aplicação, por 
analogia, da Súmula 325/STJ).
10. Caso a Execução Fiscal seja encerrada por força do cancelamento da CDA 
(art. 26 da Lei 6.830/1980), seja este motivado por reconhecimento expresso da 
Fazenda Pública quanto à procedência das alegações lançadas na objeção 
pré-executiva, seja por iniciativa de ofício do Fisco, o cabimento em si da 
condenação ao pagamento de verba honorária, ou o litígio quanto ao seu 
montante, somente poderá ser debatido por meio de recurso voluntário, afastada a 
incidência do art. 475, I, do CPC.
11. Hipótese em que, em Embargos à Execução de Título Judicial (sentença que 
arbitrou os honorários advocatícios após o acolhimento da Exceção de 
Pré-Executividade, para extinguir Execução Fiscal diante do cancelamento da 
CDA, sem irresignação da Fazenda Nacional), o Tribunal de origem, com base no 
art. 475 do CPC, procedeu ao reexame necessário para reduzir a verba honorária 
de R$2.114.669,20 (dois milhões, cento e quatorze mil, seiscentos e nove reais e 
vinte centavos) para R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 
12. Não obstante, na Exceção de Pré-Executividade, afirmou-se ser impossível 
que a empresa, que requereu e obteve da Receita Federal em 1995 a baixa de 
sua inscrição no CNPJ por encerramento de atividades, fosse devedora de 
tributos cujos fatos geradores ocorreram em 1998. A Procuradoria da Fazenda 
Nacional, embora tenha se limitado a tardiamente devolver os autos com 
requerimento simples de extinção com base no art. 26 da LEF, juntou o espelho 
da CDA, no qual consta que a Receita Federal reconheceu a "indevida 
constituição do crédito" (fl. 105, e-STJ).
13. Nota-se, portanto, que a extinção do crédito tributário decorreu do 
reconhecimento de erro da Administração Tributária, inexistindo sentença contra 
a União, pois esta não impugnou a Exceção de Pré-Executividade. A discussão 
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quanto ao montante da verba honorária, portanto, somente poderia ser 
estabelecida mediante interposição de recurso voluntário, o que não ocorreu.
14. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 338.583 - CE 
(2013/0137439-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : REFRESCO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : MANUEL LUIS DA ROCHA NETO 
  RODRIGO JEREISSATI DE ARAÚJO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que conheceu do Agravo para dar 

provimento ao Recurso Especial interposto pela empresa.

A agravante afirma que a sentença que arbitra a verba honorária contra a União 

sempre estará sujeita ao Reexame Necessário.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 338.583 - CE 
(2013/0137439-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

argumentação fazendária não consegue rebater o fundamento de que o Reexame Necessário 

para discutir exclusivamente o capítulo referente aos honorários advocatícios é cabível somente 

em circunstâncias excepcionais, sob pena de tornar toda e qualquer sentença (com ou sem 

resolução de mérito) sujeita a tal instituto processual.

Por essa razão, não há motivos para a reforma da decisão monocrática, 

redigida nos seguintes termos:

(...) registro que a matéria debatida já foi examinada na Segunda 
Turma, em precedente no qual as partes e o objeto litigioso são idênticos (REsp 
1.415.603/CE, de minha relatoria, DJe 20.6.2014).

Naquela ocasião, consignou-se: a) não é possível concluir que o 
capítulo relativo aos honorários advocatícios, autônomo, por si só sempre autoriza 
a aplicação do art. 475 do CPC, pois isso alargaria indevidamente a aplicação do 
Reexame Necessário, que incidiria tanto nas sentenças desfavoráveis ao ente 
público que efetivamente analisassem o mérito (questão de Direito Material), 
como naquelas que, sem adentrar no mérito, acarretassem de qualquer outro 
modo a imposição dos encargos de sucumbência ao ente público; b) 
especificamente nos casos em que a condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios resultasse da extinção por acolhimento da Exceção de 
Pré-Executividade, o regime a ser aplicado seria o seguinte: b.1) caso houvesse 
concordância do ente público (com o conteúdo veiculado na objeção processual), 
a revisão dos honorários somente poderia ser feita em caso de recurso voluntário; 
e, b.2) se as alegações lançadas na Exceção de Pré-Executividade fossem objeto 
de resistência da Fazenda Pública, a condenação ao pagamento de honorários 
estaria sujeita à Remessa Necessária, tendo em vista que, constituindo aquele 
instrumento processual criação da jurisprudência destinado a substituir, em caso 
de vícios flagrantes, os Embargos do Devedor, deveria incidir, por analogia, o 
mesmo regime que a estes seria aplicável. 

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no AgRg no
Número Registro: 2013/0137439-3 AREsp 338.583 / CE

Números Origem:  200481000112149  200981000095320  492241

PAUTA: 06/10/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REFRESCO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADOS : MANUEL LUIS DA ROCHA NETO

RODRIGO JEREISSATI DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : REFRESCO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADOS : MANUEL LUIS DA ROCHA NETO

RODRIGO JEREISSATI DE ARAÚJO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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